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Ofício n' 16712023 -GP Lavras do Sul, 5 de julho de 2023.
Assunto: Encaminha Projeto de Lei 1712023
A Sua Excelência o Senhor
Juliano Rodrigues Machado
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
N/C

Senhor Presidente

Encaminhamos paru apreciação de V. Exo e dos dignos Vereadores que
compõem essa Casa Legislativa o Projeto de Lei no 1712023 que Altera a

redação do caput do artigo 12 da Lei Municipal n" 3.537 de 16 de abril de
2018.

Certos de estarmos juntos construindo uma Lavras do Sul melhor para todos
os Lavrenses, desde já agradecemos sua atenção.
Cordialmente.

feito.
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Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Cel. Meza, 373 - Centro - Cx. Postal n.o 05 - Lavras do Sul

Fone: 55282-1229 - Fax:55282-1267
E_mail: lavras@farrapo.com.br Cep: 97390- 000

PROJETO DE LEI N" 01712023

Altera a redação do caput do artigo 12 da Lei
[Vlunicipal n" 3.537 de 16 de abril de 2018.

Art. 1'. Fica alterada a redação do caput do artigo 12 da Lei [/unicipal n"
3,537 de 16 de abril de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao COt\íDlt\í todas as condições
administrativas, operacionais de recursos humanos e financeiros que
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua estruturação e
atribuições, estando especificamente ligado para este fim à Secretaria
Municipal de Administração. (N.R).

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 04 de julho de 2023.

Municipal
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EXPOSTçÃO Oe MCITTVOS

Encaminhamos para apreciação o Projeto de Lei n'01712023, que Altera a

redação do caput do artigo 12 da Lei [Vlunicipal n" 3,537 de 16 de abril de 2018, que

criou o Conselho [t/unicipal dos Direitos da Mulher - COMDltvl.

A alteração proposta visa substituir a gestão do Conselho [\íunicipal dos

Direitos da [Mulher que atualmente é vinculada à Secretaria [/unicipal de Assistência

Social, para a Secretaria Municipal de Administração.

A mudança se faz necessária pelo fato de o Estado do Rio Grande do Sul, no

ano de 2023, ter vinculado as políticas públicas sobre as mulheres na Secretaria

Estadual de Justiça, Cidadania e Direítos Humanos, ficando estas, desde então,

equiparadas a política pública da rede, assim como a Secretaria Municipal de

Assistência Social, que da mesma forma do COttIDlM, atua na gestão de garantias

de direitos a políticas públicas.

Diante do exposto, submeto o Projeto de Lei n' 017,2A23 ao Poder Legislativo

para apreciação, nos termos do regimento lnterno desta Casa legislativa.
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Cria o Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher - COMDIM e dá outras providências

Art. 1o Fiça autorizado o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher - COMDIM. órgão de caráter pçÍÍnanente. com competência propositiva. consultiva-
fisçalizadora, norrnativa e deliberâtiva. no que se retbre àrs matérias pertinentes aos direitos da

nrulher: tençio este a finalidade de promover, em harmonia com as diretrizes traçadas Çom o
Governo Estadual e Federal, políticas destinadas a assegurar à mulher participaçào c

conhecimento de seus direitos como cidadâ.

Ar1.2o Compete ao COMDIM:
I - elaborar seu regimento interno;
II - formular diretrizes e promover politicas, em todos os níveis da Administração

Pública Municipal Direta e Indireta. visando à eliminação das discriminações que atingem à
nrulher;

III - criar instrumentos concretos que a§segurem a participação da mulher em todos os

níveis e setores da atividade municipal, ampliando sua atuação e alternativas de emprego para as

nrulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos e debates relativos à condição da

nrulher. bem çomo propor medidas ao govemo, objetivando eliminar toda e qualquer forma de
discriminação;

V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entidades da Adrninistração- no que se

refere ao planejamento e execução de programas e ações referentes à mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com instituições e organismos municipais.

estaduais. nacionais e estrangeiros, de interesse público ou privado. com a finalidade de

implementar as políticas, medidas e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relaçâo com os movimentos de mulheres. apoiando o

desenvolvimento das atividades dos grupos âutônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e conscientização sobre a violência

Çontra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos parâ coibir a violência doméstica e fiscalizar sua

execução, além de estimular a criação de serviços de apoio às mulheres vítimas de violência;
X - acompanhar e frscalizar o cumprimento da legislação e de convenções coletivas que

asseguÍem e protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher. encaminhá-las aos órgâos

competentes. exigindo providências efetivas;
XII - prestar assessoria ao Poder Executivo, acompanhando a elaboração das políticas

pútrlicas, programas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas areas de:
a) atençãa integral à saúdç da mulher;
b) assistência socioassistencial ;

c) prevenção à violência contra a mulher; \1,
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de violência; \
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e) educação;

0 trabalho;
gl habitação;
h) planejamento urbano;
il lazer e cultura.

Art. 3" O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será constituído de 113 (um terço;
por rnembros representativos da Administração Pública Municipal e 213 (dois terços] por
membros da representação da sociedade civil. vinculados a entidades não govemamentais
envolvidas com a questâo da mulher.

§ l'Os representantes do Poder Executivo deverão estar vinculados, prioritariamente, às
seguintes pastas:

I- Secretaria Municipal de Educação;
II- Secretaria Municipal de Saúde;
Ill- Secretaria Municipal de Assistência soçial.

§ 2" Os membros representantes das entidades governamentais deverão ser indicados pelo
Prefeito Munieipal.

§ 3" Cada titular terá um suplente, oriundo da mesma entidade da sociedade civil ou de
orgào de governo, que substituirá seu titular em eventuais afastamentos, impedimentos ou nos
casos previstos pelo Regirnento Interno, que apenas nestas situações terão direito aô voto.

Art. 4o Os membros da sociedade civil deverão ser indicados pela direção das entidades
que represenl:un, sendo estas vinculadas as questões das mulheres. sediadas no município e
regularmente constituídas.

Art. 5o O mandato dos membros será de 02 (dois1 anos. sendo permitida a reeleição por
tnais um período consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por justa causa. devidalrentc
contpror,'adâ ou que comprovem âtuaçâo de fato no Município. há pelo menos, 0l (um) ano.

Afi, 6o 0 ntembro do Conselho que tàltar, sem justo motivo. a três reuniões consecutivas
ou seis altemadas, no período de um ano. perderá automaticamente o cargo.

Art. 7o O COMDIM reunir-se-á. ordinariarnente. uma vez por mês, e.
cxtraordinariamente. sempre que necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de algum conselheiro. o COMDIM
conrunicará, irnediatamente, à entidade ou ao Poder Executivo, solicitando a indicaçâo de unr
novo representante.

Art. 8" o conselho Municipal dos Direitos da Mulher será formado por:
I- Comissão Executiva;
ll- Pleno.

Art. 9" 4 Comissão Êxecutiva será lbmiada por Presitlente. Vice-Presiclente. Secretário-
Ççml e 'I'esoureiro. que serão eleitos pelo Pleno em votação.

S\ lo As atribuiçÕes da Executiva serão especificadas no Regimento Interno da C l\.1

if



PRf,FEITt:RA N{t NI(llPAl, DE LAVRAS D{} S{ jl-
ESTAnO D() Rt() (;t{Â§t}f, D() SLrL

Itua Cel. l\|esa,373, Ccntro. Cx. Posttl05- Lar.ras rlo §ul-R§
Fone (551282 I 2 tq Fax: {55}28212Í}7

L-rtraii : lalrasaclnt ,ir 
delayras.irct

At1. 10. O pleno será fbrmado por todos os membros do Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher e seus respectivos suplenles.

Att. IL Os membros do COMDIM não receberão remuneração de qualquer especie.
sendo, entretanto. o exercício do cargo reconhecido como função pública relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao COMDIM todas as condições
administrativas, operacionais de recursos humanos e financeiros que peÍTnitam o permanente
futtcionanrento do órgão, suâ estruturação e atribuições. estando especificamente ligado para este
fim à Secretaria Municipal de Assistência §ocial.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de funcionâmento reger-se-ão pelo
Reginrento Interno, que deverá ser elaborado no prazo de 120 {cento e vinte) dias após a
Í'ormação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a instalação do COMDIM no prazo de
l8í) {cento e oitenta} dias após a publicaçâo desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo. revogadas as disposiçôes em
contrário.

Gabinete do Prefeito, l6 de ahri I 201 I
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